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1. Arquitetura moderna brasileira e Estado

A trajetória da historiografia da arquitetura moderna brasileira encontra na realização da exposição Brazil Builds: architecture new and old 1652-1942 e na publicação de seu catálogo (1942) um dos seus momentos mais marcantes.  Dos diferentes aportes que vinham marcando o debate sobre a modernização da arquitetura desde pelo menos a década de 1920, dos quais os exemplos mais conhecidos são os artigos em que Gregori Warchavchik e Rino Levi transmitem idéias com as quais entram em contato em sua formação italiana, aquele que predomina na iniciativa do MoMA é lançado por Lucio Costa no texto escrito em 1930 e intitulado "Razões da Nova Arquitetura" (1936).  Nele, o autor minimiza os "desatinos" das "revoluções", qualificando-as como "meio de alcançar outro equilíbrio, conforme com a nova realidade que, inelutável, se impõe" (Costa, 1960: 20), numa "passagem para a Era Moderna" que encerra amplas possibilidades de ordem social, mas cuja incorporação das transformações tecnológicas vigentes passa pelo respeito a "qualidades permanentes",

"porque, se as formas variaram – o espírito ainda é o mesmo, e permanecem, fundamentais, as mesmas leis" (Costa, 1960: 41)

A arquitetura colonial local é eleita como a fonte de tais valores permanentes, em oposição à arquitetura eclética.  A partir daí, Lucio Costa tece as ligações evolutivas entre elementos construtivos coloniais e modernos - estrutura independente, fachada livre
 - baseando-se sempre nos postulados de Le Corbusier.  Estes são julgados mais adequados por uma série de fatores cujas raízes residem na academia, como indica a oposição entre o orgânico-funcional e o plástico-ideal
.  

Neste projeto de nação moderna, caberia à sociedade adaptar-se mais uma vez às “novas circunstâncias e condições de vida” impostas pelas transformações tecnológicas, em curso desde fins do século XVIII, sendo eventuais conflitos resultantes da forma não sincrônica com que efetua esta adaptação, o que segundo Costa, "faz lembrar as primeiras tentativas do cinema sonoro – quando, com a boca já falando, o som ainda corria atrás".  Este discurso mantém-se em “O arquiteto e a sociedade contemporânea” (1952), quando afirma:

a cadência lenta do reajustamento social que se vem processando no mundo contemporâneo não acompanhou o ritmo acelerado da brusca transição ocorrida em conseqüência da revolução industrial, quando a técnica tradicional da manufatura de artesanato cedeu o passo à técnica industrial da produção em massa".  (xavier, 1962: 237)

Lúcio Costa explicita de forma cada vez mais direta sua crença na máquina – “em vez da necessidade do esforço de todos para o benefício exclusivo de alguns, bastam, muitas vezes, apenas alguns e a maquinaria adequada para se poder produzir em benefício de todos” (xavier, 1962: 238) –, chegando mesmo a conferir à máquina, em “Considerações sobre arte contemporânea” (1952), um dom mágico, ao novamente defender a integração entre arte, técnica e sociedade efetuada por Le Corbusier.  A produção em massa implicaria na distribuição em massa, ou seja, no estabelecimento “para as massas de normas de vida individual dignas da condição humana” (xavier, 1962: 228).  A industrialização seria o instrumento "capaz de transferir o imemorial anseio de justiça social do plano utópico para o plano das realidades inelutáveis”  (xavier, 1962: 229), num processo inexorável de superação não só de divergências ideológicas, mas do próprio subdesenvolvimento, conforme sua teoria das resultantes convergentes:

Esse traço definidor da verdadeira idade industrial que se há de estabelecer, não em termos facultativos de solidariedade humana e caridade, mas por imposição material da técnica moderna da produção em massa e sempre perceptível, quando se dispõe de reservas suficientes de isenção para alcançar além e acima do alarmismo dirigido do noticiário quotidiano, prenuncia, precisamente quando as contradições do mundo contemporâneo parecem avultar e atingir o clímax, a próxima tendência para uma nova composição de forças estabelecida em obediência a um processo gradativo de superação, fenômeno que talvez se pudesse designar, com propriedade, teoria das resultantes convergentes.

Deve-se notar que, apesar de eventos como a Guerra da Coréia (1951-1953), Lúcio Costa confere dimensões globais a sua reflexão.  Quase uma década depois, em “O novo humanismo científico e tecnológico” (1961), texto apresentado na conferência comemorativa do centenário do Instituto de Tecnologia de Massachusetts, Costa mantém sua crença na indústria, identificada à ciência e da tecnologia, enquanto fator de humanização:

...humanização operada, paradoxalmente, não por ação lúcida e racional da nossa consciência ética, individual ou coletiva, mas como decorrência lógica, ou melhor, por imposição, do seu próprio processo normal de evolução.  Assim, por exemplo, não é por efeito de princípios de ordem moral ou religiosa que a guerra se torna agora impraticável, mas tão-só devido ao impasse – esse bendito impasse – a que o apuro científico e tecnológico dos meios de destruição nos conduziu; como também não será por generosidade ou espírito de solidariedade humana que a miséria será um dia abolida e a justiça social finalmente alcançada, mas por simples imposição das técnicas de produção em massa, que forçarão – por bem ou por “mal” –, como contrapartida, distribuição na mesma escala, e não há de ser por sua ideologia política, mas por sua habilidade em tomar rapidamente praticável essa distribuição maciça dos bens de consumo e de conforto que os regimes econômico-sociais deverão sobreviver ou perecer.  (xavier, 1962: 328-9)

"Indústria", "ciência", "tecnologia" seriam, enfim, os instrumentos que forçariam a superação das contradições sociais e políticas mais amplas, como o do "dilema coletivismo-individualismo":

pois da mesma forma que a produção em massa conduz à generalização do conforto individual, a última conseqüência do coletivismo poderá conduzir à disponibilidade individual e à efetiva libertação de todos em vez da liberdade dos economicamente independentes em detrimento dos demais.  (XAVIER, 1962: 330)

A convergência se daria pelo fato do objeto último de ambos os lados ser supostamente o bem estar e libertação do homem.  Na "Adenda transmontana", parte final do texto apresentado em Massachusetts, Costa aborda a questão do ponto de vista das nações não industrializadas, em que a preservação da tradição na implantação da técnica moderna constituiria meio de diferenciação, economia e eficiência, mas mais importante, de manutenção de sentimentos de solidariedade e dignidade, num período de afirmação destas novas técnicas.  Isto confere à relação entre modernidade e tradição um caráter transitório, que serve assim à equalização das contradições, por exemplo, entre o "plástico-ideal" e o "orgânico funcional", que caracterizam a modernização periférica.  Panorama que sugeriria uma atitude de cautela, ou mesmo previdência:

Quanto ao comportamento individual, nesses países e lugares, daqueles não ideologicamente comprometidos, deve ser o de estar mental e profissionalmente preparados para saber agir com acerto no momento oportuno e de acordo com as circunstâncias, sem precipitar, contudo, artificialmente os acontecimentos, a fim de evitar sacrifícios desnecessários, uma vez que o processo geral de evolução é, já agora, irreversível e as dificuldades locais se aplainarão na medida em que as potências, econômica e industrialmente senhoras do complexo jogo internacional, se entenderem.  Entendimento que virá seguramente porque o equilíbrio de poder conduz à coexistência.  (xavier, 1962: 336).

Costa fornece aqui uma das mais bem acabadas definições do "projeto intermediador", ou seja, aquele que via na industrialização e urbanização, entre outras transformações por que passa a sociedade, um processo ao qual o arquiteto deveria contribuir ativamente respondendo com suas habilidades às novas demandas então surgentes, utilizando-se das técnicas também em evolução no seio desta mesma sociedade, desempenhando seu papel de agente social que atua na permanente reorientação deste mesmo processo, ressalte-se, sem ultrapassar ou desafiar os limites do mainstream.

Lucio Costa não está sozinho neste projeto intermediador, em que, aliás, se inserem os arquitetos já mencionados no início deste trabalho. Tais arquitetos convergem, por exemplo, em questões como as das relações entre arte e ciência e arte e sociedade.  São unânimes em apontar em determinado momento certa defasagem entre a arquitetura e as transformações técnicas e científicas, ao mesmo tempo em que rejeitam a simples negação do passado em favor da efemeridade dos avanços técnicos, defendendo a manutenção do status da arquitetura enquanto manifestação artística (Levi, 1960a).  No embate entre arte pela arte e arte social estabelecido no final da década de 1940, tanto Levi quanto Costa opõem-se ao "dirigismo" ou utilização programática dos meios de expressão artísticos.  Ainda que percebam o envolvimento da arquitetura com problemas de interesse imediato da coletividade, estes aspectos, no entanto, não são considerados determinantes, por fugirem de sua essência enquanto fenômeno de criação artística (Levi, 1960b).  Muitos outros aspectos poderiam ser aqui abarcados no sentido de apontar certas relações de proximidade existentes principalmente entre estes dois arquitetos, como as importantes marcas deixadas pela sua formação acadêmica - Lucio Costa na Escola Nacional de Belas Artes e Rino Levi na Escola Superior de Arquitetura de Roma, assim como Warchavchik.  

É claro que as nuances destes posicionamentos, caso a caso, constitui vasto campo de investigação.  Ainda que, para Levi, a arquitetura apóie-se em conquistas científicas, ele separa mais rigidamente este aspecto de sua dimensão artística que Costa, quando este lança sua definição de arquitetura enquanto "construção com intenção plástica em função de um determinada época, meio, técnica e programa..."; da mesma forma que a concepção de "arte pela arte com função social" deste arquiteto - segundo a qual a arte seria em essência isenta, mas em origem (meio físico e social, etc.) interessada - é mais flexível que a de Levi, em que a liberdade do artista é basilar.  Também a forma como tais posições mais gerais evoluem ao longo do tempo, em termos de mudanças - ou não - de pontos de vista ou temáticas através das quais se materializam guarda interesse.  A relativa proximidade entre seus pontos de vista torna-se mais clara ao ser cotejada com os escritos de um arquiteto como Eduardo Kneese de Mello, politécnico para quem, de forma mais crua, "a arquitetura deve ser um espelho dos tempos" (Mello, 1946).
É interessante notar aqui que tais relações de proximidade são recorrentemente ocultadas por setores da historiografia da arquitetura moderna brasileira opostos ao projeto que acaba por tornar-se hegemônico - aquele encabeçado por Lucio Costa -, que enfatizam, por exemplo, certas referências da arquitetura de Levi ao expressionismo alemão.  E quando são trazidas à tona, como no trabalho de Anelli (1996), acabam inevitavelmente por adquirir a conotação de algo como a "aproximação de Levi à arquitetura brasileira".  Talvez a ausência de Warchavchik e, em maior grau, de Levi em Brazil Builds deva-se, não tanto a uma eventual inadequação ao fulcro do projeto hegemônico, de que Le Corbusier é a face teórica no plano internacional, mas ainda mais às suas referências teóricas, clientela, posição geográfica e - por que não? – pertinência (ou não) ao grupo.  Estes “ruídos” podem ter sido suficientes para causar seu isolamento, ainda que sua obra esteja longe de ser incompatível com o assim chamado “projeto hegemônico.”  

Este último grupo acaba por investir na construção de um tronco narrativo no qual não cabem ramificações.  No âmbito desta narrativa, o recurso à cronologia determina, segundo autores como Miranda (1997), "o lugar da produção", e eleva o texto acima de qualquer outro elemento enquanto instrumento de constituição e definição da arquitetura moderna brasileira, conforme demonstra a bem conhecida polêmica entre Geraldo Ferraz e Lucio Costa.  Geraldo Ferraz critica a alusão de Lucio Costa como "pioneiro da arquitetura contemporânea no Brasil", efetuada na dedicatória de Arquitetura Contemporânea no Brasil (1947), ao mesmo tempo em que denuncia o esquecimento de episódios ocorridos em São Paulo pelos organizadores de Brazil Builds e solicita o depoimento do arquiteto, visando desfazer "o falseamento informativo em que começa a ser baseada a história da arquitetura moderna no Brasil" (Ferraz, 1948).  Lucio Costa não vê problemas em desmentir tais "inverdades" difundidas em publicações de alcance internacional nas páginas de um jornal diário, o que faz autores como Souza (1992) qualificar de "desastrada" a iniciativa de Ferraz.

De fato, em sua resposta, a "Carta-depoimento" (1948), Costa não nega a anterioridade das casas modernas de Warchavchik e a "ação demolidora" de Flávio de Carvalho, mas afirma que o interesse internacional pela arquitetura brasileira não consiste em saber "quando nem como ou por quem a nova concepção foi trazida para nosso país", mas sim as razões do seu florescimento em território nacional.  Tal florescimento - definido como "as realizações posteriores ao advento do arquiteto Oscar Niemeyer" ter-se-ia dado mesmo sem os dois mencionados arquitetos, pois teria ligações diretas com as "fontes originais do movimento mundial de renovação" - mais exatamente, Le Corbusier (Costa, 1948).

É claro que, para Ferraz, a questão da anterioridade de Warchavchik constitui apenas a ponta do iceberg do embate entre diferentes concepções de arquitetura moderna, uma delas centrada no pensamento de Le Corbusier, a outra atenta a aportes de autores como Pevsner, Giedion, a experiência da Bauhaus, a arquitetura de Wright, entre outros.  Porém, se a eleição da cronologia como locus privilegiado de debate apresenta a virtude de ser objetivamente verificável através de fontes documentais, ela também oportuniza ao interlocutor argumentar que trata-se de uma questão tópica, e voltar-se ao foco do debate.  O fato é que este é um terreno pantanoso, e como Ferraz prefere não iluminá-lo, Costa opta por manter os seus termos embaralhados como antes, ou seja, não responde o porquê da arquitetura moderna brasileira ser unicamente aquela identificada com Le Corbusier e Oscar Niemeyer.  O crítico Geraldo Ferraz escrevia sobre arquitetura na revista Habitat, que publica o catálogo da exposição sobre Warchavchik, realizada no MASP na década de 1960.  O conteúdo publicado pela revista revela uma linha editorial em sintonia com a posição de Geraldo Ferraz, assim como Pietro Maria Bardi (1950, 1958, 1965, 1972, 1976) entre as décadas de 1950 e de 1970 publica uma série de textos que propunham leituras e orientações para a arquitetura brasileira, denunciando principalmente o "formalismo" e o "irresistível espírito de diferenciação" dos arquitetos brasileiros.  

Este é apenas um dos episódios a retratar como se configura, com a participação da historiografia, uma vertente hegemônica de arquitetura moderna brasileira.  Resta, entretanto, avaliar o conteúdo deste projeto, à luz do cenário mais amplo da modernização brasileira, especialmente no segundo pós-guerra.

Após a crise de 1929, já sob o comando de Getúlio Vargas, o aumento das compras de café pelo governo e desvalorização cambial geram um estímulo indireto à industrialização, ao injetar recursos na economia e encarecer importações.  Paralelamente, no cenário mundial, o fracasso do liberalismo em 1929, aumenta o apoio a uma política de intervenção estatal que, no Brasil, busca acelerar a industrialização do país que se torna irreversível ao fim do Estado Novo.  Esta política, entretanto, não se dá com a superação das concepções liberais, que ganham força, por exemplo, durante o governo Dutra (1946 - 1950). Tampouco resulta da substituição dos detentores do poder político e econômico, "mas tão-somente uma proposta de transformação burguesa conservadora, semelhante àquela ocorrida na Itália, baseada na acomodação e conciliação de interesses, mesmo que estes fossem, na maioria das vezes, contraditórios" (Mantega, 1985).  Nesse sentido, conforme Fausto (2000), "em um país desarticulado como o Brasil, cabia ao Estado organizar a nação para promover dentro da ordem o desenvolvimento e o bem-estar geral.”

Ocupa posição central nestes anos a discussão sobre a criação de um mercado de massas no Brasil.  A Comissão Mista Brasil-EUA apontava que, em 1955, o país já possuía um mercado suficiente para a produção em massa.  O populismo permitiria a ampliação da participação política, ao lado da conciliação com as massas, agora politicamente relevantes.  Esta nova expressão, “as massas”, apontava uma presença que conferia legitimidade ao regime, pelo voto, ao lado da ampliação de um mercado formal de trabalho urbano.  No plano externo, a intervenção estatal ocupa posição de destaque no modelo econômico keynesiano vigente no segundo pós-guerra. O pensamento da CEPAL (Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe), que está na base do projeto nacional-desenvolvimentista, via na industrialização dirigida pelo Estado o único caminho para a superação do subdesenvolvimento.  Competia com outras "fórmulas para o crescimento": a liberal, defendida por Eugenio Gudin e setores da imprensa, que previa os instrumentos de mercado, o equilíbrio fiscal, a abertura ao capital estrangeiro e a lei das vantagens comparativas; a nacionalista, apoiada pelos militares e jovens tecnocratas e intelectuais, que vinculava industrialização à segurança nacional, a nacionalista radical, que rechaçava o capital estrangeiro em favor de iniciativas exclusivamente estatais, abarcando o PCB, intelectuais, sindicalistas, e outros setores.

Celso Furtado, ele mesmo dirigente da CEPAL, em Formação econômica do Brasil (1959) elabora as bases teóricas do padrão de relação centro-periferia e do subdesenvolvimento como formação histórica singular, e não fase do desenvolvimento capitalista.  A dualidade entre centro e periferia - produtores de bens manufaturados e de matérias primas - reúne a articulação interna de setores modernos e atrasados internos, resultando em “subdesenvolvimento.”  A intervenção estatal, a convergência de classes e a luta contra o imperialismo, no plano externo, e a "oligarquia feudal," no plano interno, resultaria na superação do subdesenvolvimento, ou seja, distribuição de renda, inclusão no mercado consumidor, emprego, conquistas trabalhistas, enfim, progresso e bem estar.  Para Furtado, "o benefício geral de toda a sociedade resultaria do choque de interesses entre capitalistas e trabalhadores, todos se beneficiando com os saltos de produtividade"; para Ignácio Rangel, membro do ISEB (Instituto Superior de Estudos Brasileiros) os capitalistas chegariam a ter consciência da suposta necessidade de os trabalhadores ganharem salários suficientes para garantir o mercado consumidor (Mantega, 1985).  O período de maior destaque da atuação do ISEB coincide com a gestão de JK, e Toledo (1978) demonstra como a mesma alinha-se ao projeto nacional-desenvolvimentista.

A incorporação (na prática, indesejada) das “massas” ao processo político, entretanto, envolveu a conciliação dos interesses das diferentes classes e setores, manipulação e, como resultado, uma “democracia” que não chegou a se completar ou aprofundar. É assim que a industrialização que seria, segundo o projeto nacional-desenvolvimentista, instrumento de “redenção social”; acaba não sendo a dos países capitalistas avançados, mas sim, uma industrialização com uma dinâmica própria, envolvendo cooperação de classes e mesmo sacrifício temporário da maioria em prol do combate ao imperialismo no plano externo e aos setores atrasados no plano interno, visando o futuro desenvolvimento econômico e bem-estar social.  
É notável como o discurso de Lucio Costa ganha inteligibilidade neste cenário.  Para além "dom mágico" da máquina, tem-se a defesa da postura não ideológica, “técnica” - igualmente adotada pela CEPAL para colocar-se acima do polarizado ambiente político da Guerra Fria - e mesmo sacrifícios individuais ou setoriais, em prol de um processo “inexorável” de modernização entendida como inclusão social e elevação do nível de vida.  Pode-se dizer, inclusive, que a teoria das resultantes convergentes de Costa é mais próxima da de Celso Furtado, para quem os benefícios resultariam do choque entre capital e trabalho, que da de Rangel, ainda que o otimismo deste possa ser comparável ao do arquiteto.  É óbvia a importância do Estado, enquanto promotor desta arquitetura, ao mesmo tempo em que a ligação entre o moderno e o local é objetivamente ligada por Costa à solidariedade e dignidade necessárias numa primeira fase, transitória, de modernização, estabelecendo distinções claras com o processo vivenciado nos países centrais.  Haja visto que distinções entre as manifestações artísticas "coloniais" ou "ecléticas" em termos de exclusiva brasilidade dificilmente se sustentariam - sendo todas elas exemplos de transposição e aclimatação de estilos europeus - pode-se dizer que a eleição das primeiras remete a um julgamento que opõe-se ao progressivo avanço das forças retrógradas internas, representadas pelas segundas.

Desta forma, o sabor local advindo da retomada de uma arquitetura colonial pretensamente livre de influências estrangeiras, ao contrário do que pode parecer, não serve indistintamente aos projetos modernizadores de diferentes teores então existentes.  Mas revela uma determinada concepção de nação que já transparece nos trechos citados do discurso do arquiteto e chegam ao ápice no Plano de Metas de Juscelino Kubitschek (1956-1961), e que são mais claramente traduzidos em textos posteriores, especialmente se estes forem considerados face ao debate sobre a modernização brasileira, nos termos em que este se dá desde os anos 1930, num processo que culmina no segundo pós-guerra no populismo e no nacional-desenvolvimentismo.  Podem ser relacionadas a estes momentos históricos, as fases de heroísmo, afirmação e reconhecimento da arquitetura moderna brasileira, marcadas respectivamente pelo Ministério da Educação e Saúde Pública (1936-1945), o Conjunto da Pampulha (1942-1944) e Brasília (1957-1960).

2. Planejamento estatal, arquitetura moderna e sociedade: Plano de Metas, Plano de Ação e projetos de Brasil Moderno

Como foi visto anteriormente, a relativa proximidade entre as idéias de Lucio Costa e as de um arquiteto como Rino Levi não se revela suficiente para agregá-los em torno de um projeto comum, ainda que respeitadas as suas especificidades. Ao mesmo tempo, a polêmica surgida entre Costa e Warchavchik esconde pontos de partida comuns, por exemplo, no que se refere ao descompasso entre técnica e sociedade e o papel da arte neste cenário.  Revelam-se, assim, diferenças e nuances no interior do projeto intermediador, que igualmente encontram posições correspondentes no debate mais amplo vigente na sociedade brasileira da época, entre intelectuais, políticos, empresários, trabalhadores e demais agentes sociais envolvidos.  Posições cujas origens podem ser localizadas em autores que elaboram na década de 1930, segundo Ianni (1992), "as principais interpretações do Brasil moderno", sedimentando contribuições anteriores e fomentando o pensamento ulterior, sejam eles de cunho "liberal, liberal-democrático, corporativo, fascista, socialista e outras".

A predominância do projeto nacional-desenvolvimentista não implica em exclusividade, e é certo que a sucessão de momentos de instabilidade ou tênue equilíbrio que se sucedem a partir de 1930 resultam do embate destes diferentes e projetos, que acabam por ocupar posição marginal na historiografia, como pode ser verificado pela experiência do planejamento brasileiro.  

O planejamento estatal desempenha papel central no pensamento econômico da CEPAL e no nacional-desenvolvimentismo.  A influência do planejamento soviético (1929) desencadeou forte reação dos setores conservadores de países capitalistas por, supostamente, opor-se à livre iniciativa.  Estes países, entretanto, acabam por adotá-lo em termos de coordenação, estímulo e aumento da produtividade, potencializando o crescimento e desenvolvimento econômico.  

Ao descrever a experiência da TVA (Tennessee Valley Authority, Autarquia do Vale do Tennessee) criada em 1933 por Roosevelt no âmbito do New Deal, autores como Lilienthal (1953) e Clapp (1955) dedicam-se em boa parte a desfazer o mito de que a mesma invade os domínios da iniciativa privada e dos governos estaduais, invasão vista como indesejável pelos próprios dirigentes da autarquia.  O seu papel seria, em vez disso, promover o desenvolvimento do vale, pelo uso correto de seus recursos naturais, e por iniciativas como a navegabilidade do rio e a mudança para um modelo elétrico baseado na ampla oferta a baixa tarifa, entre muitas outras, que inclusive alcançavam as comunidades locais.

A polêmica também ocorre no caso brasileiro, no qual o discurso da CEPAL procura defender o planejamento enquanto atividade técnica, "neutra" ou "apolítica".  É nesse sentido que a experiência da TVA exerce influência no planejamento brasileiro, desde a atuação do presidente Dutra no vale do São Francisco - Lilienthal reproduz em seu livro o registro da visita de Dutra à TVA, bem como de visitas de seus técnicos ao Brasil - até o Plano de Metas, como afirma seu coordenador, Lucas Lopes: "o planejamento do período que trabalhei como planejador era o planejamento do Roosevelt, Lilienthal, planejamento de obras e construções" (Lopes, 1991).  Os conceitos de "pontos de estrangulamento" e "pontos de germinação" transplantados do relatório da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos (1951-1953), da qual participam Lucas Lopes e Roberto Campos, para o Plano de Metas, possuem paralelos com as iniciativas da TVA.

Esta concepção, entretanto, não era a única alternativa então existente.  Após o fim da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, motivada pelo descontentamento dos estadunidenses em relação à orientação imprimida por Vargas à política econômica, é criado o Grupo Misto BNDE-CEPAL (1953), liderado por Celso Furtado, que substitui o planejamento setorial por uma leitura da economia brasileira, em que os investimentos são alocados de acordo com a estrutura econômica mais geral do país.

Um pouco anteriores à atuação destas Comissões são as visitas do padre dominicano Louis-Joseph Lebret, fundador em 1941 do movimento Économie et Humanisme (1941), ao Brasil.  O movimento Économie et Humanisme buscava uma "terceira ou quarta via" alternativa ao capitalismo, comunismo e fascismo, baseada na elevação do nível da consciência das desigualdades sociais, no desenvolvimento harmônico e na política do bem comum, incorporando conhecimentos científicos ao planejamento governamental (Lamparelli, 1995).  Em 1947, Lebret ministra curso na Escola de Sociologia e Política, provocando uma enorme reação na alta hierarquia da Igreja da América Latina, que acabou proibindo-o retornar às Américas.  Neste ano, Lebret estabelece grupos de planejamento em Recife, que fica sob a liderança do professor Antonio Bezerra Baltar, e em São Paulo, a SAGMACS (Sociedade de Análises Gráficas e Mecanográficas Aplicadas aos Complexos Sociais). Mais tarde, em 1952, o governador Lucas Nogueira Garcez, professor da Escola Politécnica da USP, convida Lebret a participar da elaboração de seu plano de governo, conseguindo a anulação da proibição anterior.  
Várias personalidades que participaram do curso ministrado por Lebret, em 1947, como Lucas Nogueira Garcez, Queiroz Filho e André Franco Montoro fizeram parte do quadro do PDC (Partido Democrata Cristão), fundado em 1945.  Um dos expoentes deste partido, Jânio Quadros elege-se prefeito de São Paulo (1953-1954) e a seguir governador do estado de São Paulo (1955-1959).  O professor Carlos Alberto Alves de Carvalho Pinto, que participa das duas gestões como Secretário das Finanças do Município de São Paulo e Secretário da Fazenda do Estado de São Paulo, vence a eleição para governador de 1958 pela coligação PDC-UDN-PTN-PSB.  A coligação adotou um estilo de maior apelo popular e flexibilizou a política de alianças da UDN (União Democrática Nacional) visando a superação das "derrotas gloriosas" vivenciadas até então por este partido, e que culmina na eleição de Jânio Quadros para a presidência da República em 1960.  Jânio era apoiado, na UDN, pelos lacerdistas, udenistas históricos (que viam com desagrado a aproximação dos "realistas" ao PSD - Partido Social Democrata) e a Bossa Nova.  Esta, de centro-esquerda, aproxima-se da ala progressista do PDC, da Ala Moça do PSD e do PTB (Partido Trabalhista Brasileiro) na Frente Parlamentar Nacionalista, que afirmava sua inspiração nos programas de desenvolvimento com justiça social da Doutrina Social da Igreja (Benevides, 1981).  Interessante é o fato de que, da mesma forma que Benevides em relação a Jânio Quadros, Marcucci (s.d.) define Carvalho Pinto como "político apartidário", ainda que localizando suas origens no PDC – sendo que este último citava uma publicação dos dominicanos franceses desfavorável à rotulação de esquerda, centro, centro esquerda, etc.  
A partir de 1952, com Lucas Nogueira Garcez, as atividades da SAGMACS intensificam-se, incluindo além de seu plano de governo o estudo sobre as Necessidades e possibilidades do estado de São Paulo (1952-1956), contratado pelo escritório, em São Paulo, da Comissão Interestadual da Bacia Paraná/Uruguai, então chefiado pelo professor da Escola Politécnica Paulo de Menezes Mendes da Rocha.  Após Jânio deixar a prefeitura para assumir o governo, o seu sucessor, Vladimir de Toledo Piza, contrata a pesquisa Necessidades e potencialidades da aglomeração paulistana (1956-1959).  A partir de 1959, as atividades da SAGMACS são significativamente interrompidas por causa da mobilização de seu quadro para participação na Equipe Técnica responsável pela elaboração e implementação do Plano de Ação (1959-1963) de Carvalho Pinto, a partir das diretrizes de notáveis que compunham o Grupo de Planejamento, de que faz parte Paulo de Menezes Mendes da Rocha, além de outros professores da USP e membros advindos de Secretarias de Estado e BNDE (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico), coordenados pelo vice-chefe da Casa Civil, e posteriormente Secretário de Negócios Jurídicos de Carvalho Pinto, Plínio de Arruda Sampaio.  Ainda segundo Lamparelli (1995), após este plano a numerosa equipe se dividiria, parte criando duas empresas de consultoria - ASPLAN e PLANASA - parte retomando a SAGMACS, vivendo intensamente a conjuntura das reformas de base e sendo bruscamente encerrada pelo golpe militar (1964).

Ainda que o Plano de Ação tenha sido concebido fora do âmbito da SAGMACS, ocupa posição central em sua trajetória, sobretudo pelo fato de terem sido suas metas quase completamente concretizadas.  O Plano de Ação se não afasta do paradigma desenvolvimentista.  Não obstante, revela com clareza as concepções lebretianas, ao aliar "investimentos para a promoção do desenvolvimento" - infraestrutura (42%) e expansão agrícola e industrial (27%) - "a investimentos para a melhoria das condições do homem" (31%).  Na verdade, a própria inclusão da agricultura no plano já é inovadora.  

O Plano de Metas dividia-se em 6 grupos - energia (43,3%), transporte (29,6%), alimentação (3,2), indústrias de base (20,4%), educação (3,4%) e Brasília - , porém, a meta de educação é sucinta e genérica, assim como a de saúde, que limita-se a necessidade de combate à malária; também são estas as metas "revistas", ou seja, cortadas ou abandonadas diante dos obstáculos antepostos à implementação do plano.  O Plano de Metas mantém assim a atitude de descaso, típica de nossa cultura política com relação a educação, saúde e trabalho.  Na época, inclua-se a inflação, que achatava os salários. Ianni (1986) a define como verdadeiro "confisco salarial" que possibilitava o aumento da capacidade de investimento, dentro de uma "mística do desenvolvimento" que procurava induzir à aceitação de sacrifícios por parte do trabalhador.

O Plano de Ação parte da questão da superação do subdesenvolvimento e do Estado como promotor do desenvolvimento, entendido, pelo menos no plano do discurso, como" aumento da renda per capita da comunidade, significando melhoria dos níveis de vida da população, demandando maior esforço de capitalização e racionalidade em sua aplicação", visando "uma concepção integral e harmônica de desenvolvimento econômico e social" (São Paulo, 1959).  As metas revistas do Plano de Ação são aquelas referentes ao fomento a indústrias de base e bens de produção, que sofriam oposição do mercado de capitais e dependiam de liberações na esfera federal, concedidas apenas quando o agravamento do quadro inflacionário ao fim da gestão JK tornou temerária a sua implantação.  Além de energia e transporte, o Plano de Ação previu investimentos em educação, cultura e pesquisa, saúde e assistência social, abastecimento, justiça e segurança e sistemas de água e esgoto, além de iniciativas como a criação da FAPESP (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo), do Fundusp (Fundo de Construção da Cidade Universitária), e a construção de prédios de unidades isoladas de ensino superior em cidades do interior. Para além do plano, Carvalho Pinto promulga a lei de Revisão Agrária, havendo ainda iniciativas como os trabalhos de desenvolvimento regional nos vales dos rio Paraíba e Ribeira, que de novo remetem à experiência da TVA.  Dentre aqueles que Lamparelli, Camargo e George (1997) chamarão de "meios de consumo coletivo" da sociedade, apenas o problema da habitação é julgado impassível de enfrentamento por Carvalho Pinto, o que não deixa de revelar sua percepção dos limites e sentido da atuação do Estado no desenvolvimento.

Para a arquitetura, destaca-se, de um lado, a participação significativa junto à SAGMACS, e conseqüentemente na Equipe Técnica do Plano, dos jovens arquitetos Celso Lamparelli, Domingos Theodoro de Azevedo, Luis Carlos Costa e Francisco Whitaker Ferreira.  De outro, arquitetos privados conseguem de Plínio de Arruda Sampaio que o setor público contrate seus projetos de edificação, alegando a maior qualidade do resultado final em relação à utilização de projetos padronizados.  Estes eram desde há muito elaborados por profissionais da DOP (Diretoria de Obras Públicas) e utilizados em suas obras, e ultimamente também pelo Ipesp (Instituto de Previdência do Estado de São Paulo), que a partir de 1957, na gestão de Jânio Quadros, passa a construir prédios públicos principalmente em municípios do interior, em terrenos por eles cedidos, para serem alugados ao estado.

A experiência de produção em massa de prédios públicos com projetos modernos, apesar de contar com exemplares contratados pela DOP, é efetuada principalmente através do Ipesp, e apresenta várias faces, visíveis através de sua arquitetura escolar, por exemplo, que se destaca quantitativamente na produção promovida pelo Plano de Ação.

Se a revista Habitat do casal Bardi apóia, na capital, a experiência de construções escolares da CECE (Comissão Executiva do Convênio Escolar), firmado pelo prefeito Milton Improta (1948-1949), nomeado pelo governador eleito Adhemar de Barros (1947-1951), o mesmo não ocorre com a iniciativa do Plano de Ação com o Ipesp.  Naquele momento, o início da década de 1950, a revista promove tanto a concepção "democrática" de Anísio Teixeira que combinava "escolas-classe" e "escolas-parque" quanto a arquitetura que a abrigava, concebida por um grupo de arquitetos liderado por Hélio Duarte.  A revista provavelmente não se entusiasmou com uma produção que, formalmente muito influenciada pela produção da CECE, na verdade reduzia drasticamente o programa de necessidades da escola, eliminando todos os ambientes complementares, em nome do déficit emergencial de salas de aula então existente.  Aliás, este empobrecimento da escola pode ter ser visto como um sintoma de algo mais grave.  Ou seja, o cenário mais amplo do desenvolvimentismo brasileiro, em que os recursos estatais são canalizados para atender as condições de instalação do capital transnacional, ficando setores como educação e habitação descobertos, ou parcialmente atendidos através da utilização de recursos como os do Ipesp - ou seja, advindos dos próprios trabalhadores. Transparece, aqui, de novo, a reprovação da revista ao projeto hegemônico não só da arquitetura moderna, mas da própria modernização brasileira.  

Talvez, o projeto de nação moderna de Lina Bo Bardi, arquiteta que traz para o Brasil em 1946 sua experiência na Resistenza italiana e a influência de Gramsci, não encontrasse no nacional-desenvolvimentismo, que acaba por reafirmar desigualdades sociais e regionais, um campo promissor.  Não à toa, Lina sintetizará na Bahia suas formulações em torno da recuperação do pré-artesanato enquanto instrumento para a concepção de um desenho industrial brasileiro.  Note-se aqui que Lina dirige-se ao Estado, trabalhando suas idéias em instituições culturais públicas, especialmente na Bahia. Esta concepção encontrará sintonia com a de Celso Furtado na SUDENE (Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste) a partir de 1959.  

Naquele momento, Furtado já observava as distorções geradas pelo caminho da industrialização rápida adotado pelo país.  Nos países centrais, o avanço tecnológico seria instrumento de manutenção da lucratividade frente as pressões da força de trabalho.  O transplante destas tecnologias poupadoras de mão-de-obra ao ambiente periférico, significava má utilização de seus recursos econômicos e obstáculo à formação de mercado interno.  Assim, a industrialização caminhava rumo à estagnação, conforme ocorria, segundo Furtado, no início da década de 1960.  A resposta estaria na correção destas deformações estruturais, através da utilização de técnicas que empregassem mais trabalhadores, pagassem mais salários e ampliassem o mercado consumidor.  A fórmula ainda era a cepalina, em que a intervenção estatal desempenha papel central.  
Em segundo lugar, apesar de Carvalho Pinto não parecer reproduzir a relação que JK estabelece com a arquitetura, desde a Pampulha até Brasília, a produção moderna promovida pelo Ipesp não deixa de ter um papel cultural que deve ser melhor compreendido.  Por um lado a afirmação de Sampaio de que "era óbvio que tinha que ser moderno, nem se discutia, era uma coisa de senso comum" (Sampaio, 2007) indica ser este um momento em que a arquitetura moderna já se consolidara.  Mas existem indícios de uma possível reprodução de um processo em que a TVA contrata escritórios de arquitetura locais para fomentar e difundir a arquitetura moderna, enquanto mais condizente à dimensão tecnológica e civilizatória do empreendimento realizado no vale do Tennessee, como se vê na publicação de Huxley (1946):

But the architectural influence of the TVA is not confined to that exerted by its own architects.  Besides the great dams and other major works, the TVA programme has itself stimulated or created a host of secondary and minor projects.  And here the TVA has for one thing thrown all its influence into securing the use of architects, and not merely builders or merely engineers, on these projects; and for another has preferred to employ private architectural firms (with varying degrees of central supervision) rather than undertaking the work with its own staff.  This later policy was adopted, partly to widen the horizon of small firms in remote areas, and partly to ensure that the standards of design which TVA arrived should become rooted in the general community, rather than always being imposed from above. (...) It has "consciously adopted architecture as one of the instruments of policy in building a sounder, more vital civilization in the Valley" (...) "expressive of the pride a whole nation takes in itself". (Huxley, 1946, p. 74-5)
É possível que estas palavras fossem do conhecimento dos arquitetos paulistas da época, já que, conforme aponta Celso Lamparelli, a TVA era sempre citada por Anhaia Mello em seus cursos sobre planejamento regional.  Ainda segundo Lamparelli (1995), os estudos efetuados pela SAGMACS em São Paulo a partir de 1956 desenvolvem-se segundo a visão de planejamento de Anhaia Mello, "planejamento do desenvolvimento, dando primazia aos programas de melhoria das condições de vida urbana para toda a população, a partir do conhecimento aprofundado da cidade real", em oposição ao estudo encomendado a Robert Moses e sua equipe nova iorquina em 1949, cujo modelo de cidade, "que viesse a atender os interesses dos proprietários e aos requisitos do crescimento econômico" tinha afinidades com a visão de Prestes Maia.

As posições mais próximas do modelo de democracia estadunidense estão, ao mesmo tempo, na origem da atuação de arquitetos privados junto ao Ipesp, representadas pelo grupo de arquitetos reunidos em torno da loja de móveis modernos Branco & Preto - Plínio Croce e Roberto Aflalo, Salvador Candia, Miguel Forte, Jacob Ruchti, Carlos Millan, Galeano Ciampaglia e Chen Y Hua.  Neste caso, trata-se da difusão do "american way of life", projeto em que a incorporação das “massas” à sociedade deveria se dar por mecanismos de mercado. Estes arquitetos elegem como referências, além de Frank Lloyd Wright, a produção de arquitetos imigrados aos EUA na Segunda Guerra Mundial - Gropius, Mies van der Rohe, Neutra e Breuer - além de instituições de cuja criação participam, como o Institute of Design de Chicago, e o MoMA.  Juntamente com arquitetos como Eduardo Kneese de Mello e Luis Saia, participam de instituições que as recriam, em São paulo: o IAC (Instituto de Arte Contemporânea do MASP) e o MAM (Museu de Arte Moderna), e projetam o pavilhão da primeira Bienal.  Enquanto estudantes, alguns deles participam da criação da revista Pilotis, cuja referência era a estadunidense Arts & Architecture (Acayaba, 1994); Miguel Forte e Salvador Candia desembarcam em New Orleans em 1947, partem para a Califórnia e cruzam o território dos EUA de carro, visitando Taliesin West, até Nova Iorque, onde estabelecem contato com Phillip Johnson no MoMA (Forte, 2002). Posteriormente, Plínio Croce atua na filial paulistana do escritório de Raymond Loewy.  

Tais arquitetos, juntamente com outros com quem colaboram, como Giancarlo Gasperini, Abelardo Gomes de Abreu - que estagia no escritório Lankton-Ziegele-Terry and Associates, em Illinois (Falbel, 2003) -, Joaquim Guedes e João Xavier, predominam na lista de arquitetos contratados pelo Ipesp nos quatro meses iniciais desta produção, a partir de setembro de 1959 (Alves, 2009).  Ao lado deles, destacam-se ainda Rino Levi e Oswaldo Bratke, que elaboram projetos de grande porte no âmbito do Plano de Ação.  Levi projeta o Centro Social da USP e o Centro Cívico de Santo André - este para a DOP -, Bratke projeta a Escola de Minas e Metalurgia e o Core da Cidade Universitária Armando de Salles Oliveira, além de estações para a Cia. Mogiana de Estradas de Ferro em Ribeirão Preto e Uberlândia.  Ambos viajam igualmente para os EUA, respectivamente em 1947 e 1948, e Bratke participa do programa Case Study Houses, da revista Arts & Architecture (Segawa e Dourado, 1997).  O fato de muitos projetos da Cidade Universitária não terem sido executados, ao lado da discreta participação de Bratke nas obras do Ipesp, pode levar a subestimar a sua importância neste episódio da arquitetura paulista, revelada pela observação das novas gerações de arquitetos graduadas na Faculdade de Arquitetura da Universidade Mackenzie (1947) e na FAUUSP (1948): arquitetos como Fernando Arantes e Mario Reginato colaboram com Salvador Candia; Marcos Tomanik e Alberto Andrade trabalham com Bratke, algumas vezes sendo também contratados pelo Ipesp para projetos de pequeno porte.
Uma outra face da arquitetura paulista do período pode ser percebida através da produção do Ipesp, mais especificamente o debate ocorrido no IAB/SP (Departamento de São Paulo do Instituto de Arquitetos do Brasil) entre aqueles que defendiam a atuação profissional dos arquitetos no interior dos organismos de planejamento, e aqueles que promoviam a contratação de arquitetos da iniciativa privada para a elaboração de prédios públicos.  Num momento de polarização ideológica, em que o preconceito contra o planejamento estatal apenas acabava de ser, a duras penas, superado, pareceria estranho que um arquiteto como Vilanova Artigas, ativo militante comunista, previsse um quadro de falência destes órgãos de planejamento, alinhando-se a arquitetos de direita que viam na experiência pioneira do Ipesp a abertura de um novo nicho de mercado e opondo-se aos arquitetos planejadores do setor público.  Causa ainda mais estranheza, se considerado o fato de a maior crítica ao Plano de Ação, e também ao Plano de Metas, residisse na sua não institucionalização, ou seja, não partirem nem resultarem de comissões ou instituições permanentes, fato que já expressava em si a oposição ao planejamento por parte dos setores conservadores. Um episódio como este, entretanto, demonstra mais uma vez como, na arquitetura, os limites entre os diferentes projetos políticos de modernização da nação brasileira são mais tênues, por exemplo, que no âmbito da política partidária.  

A postura de Artigas talvez possa ser relacionada às transformações do programa partidário do PCB, que passa da posição de oposição radical resultante da cassação do partido em 1947, expressa no Manifesto de Agosto (1950) - que propugnava a adesão ao realismo socialista -, para a proposta de uma frente única antiimperialista.  Estas idéias, adotadas no IV Congresso do PCB (Partido Comunista Brasileiro) (1954), estabeleciam a necessidade da revolução democrático-burguesa, na qual a burguesia industrial, ao combater os setores responsáveis pelo atraso do país, necessariamente incorporaria as “massas” à arena política, preparando o terreno para sua organização em prol da revolução.  A atuação de Artigas em prol de uma frente única de arquitetos exige dele a construção de uma alternativa tanto à arquitetura moderna, "imperialista", quanto ao realismo socialista "bolo de noiva".  Após o suicídio de Vargas, o PCB substitui a oposição incondicional ao governo pela sua defesa crítica, visando minimizar ataques trabalhistas "pró-Getúlio" e opor-se à UDN, aproximando-o de JK.  Tudo isso é reafirmado na Declaração de Março (1958), marcando a convergência com o nacional-desenvolvimentismo, inclusive no ISEB, com Nelson Werneck Sodré.  

Do ponto de vista da arquitetura, Artigas se reconcilia com a arquitetura moderna brasileira em "Oração aos formandos da FAUUSP" (1956), aproximando-se do grupo carioca e buscando uma arquitetura que representasse a nação em desenvolvimento, que sintetiza nos prédios públicos do Ipesp, mais especificamente nos famosos ginásios de Itanhaém (1959) e Guarulhos (1960) e no prédio da FAUUSP (1962) na Cidade Universitária.  A vitória de Lucio Costa no concurso do Plano Piloto da nova capital e a maciça predominância de Niemeyer em suas obras públicas - os demais arquitetos participam da construção da nova capital quase exclusivamente através de empreendimentos privados - tornam Diante inviável a participação de Artigas e outros arquitetos paulistas no plano nacional.  Talvez por isso o fato de Carvalho Pinto e seu Plano de Ação terem suas bases em um governo que incluía em sua coligação a UDN não é suficiente para afastar Artigas de sua atividade edificadora.  Da mesma forma que arquitetos como Plinio Croce, Salvador Candia e Oswaldo Bratke, Artigas atrai a sua volta uma série de jovens arquitetos, dos quais destacam-se, entre outros, Paulo Mendes da Rocha, Carlos Millan e Joaquim Guedes.

Todos eles desenvolvem projetos tanto para o Ipesp quanto para a Cidade Universitária, com trajetórias singulares.  No caso de Mendes da Rocha, efetuando avanços precoces em relação às formulações de Artigas e, em termos mais gerais, do projeto arquitetônico moderno hegemônico a que este acaba por aderir.  Sobre Millan, é interessante a afirmação de Jorge Wilheim (1965), para quem "foi provavelmente a ação ideológica dos padres dominicanos que mais influiu na maturação conceitual" do arquiteto, maturação esta identificada à relativa aproximação a Artigas.  A aproximação aos dominicanos, sua participação na Ação Popular, movimento político da esquerda católica fundado em 1962, merecem ser melhor estudados para compreender suas transformações ao longo deste curto período entre 1957 e 1964.  Segundo Acayaba (1994), em 1963, como cabeça de chapa formada por comunistas e católicos progressistas, Millan perde a eleição do IAB/SP para a chapa de direita.

Millan participa em 1957 do concurso para o Plano Piloto de Brasília com Joaquim Guedes, de quem será sócio por algum tempo, e Domingos Theodoro de Azevedo, sendo que o primeiro fora estagiário da SAGMACS e o segundo, membro da Equipe Técnica do Plano de Ação.  Além disso, Guedes, que também era ligado aos dominicanos paulistanos, desempenhou o cargo de engenheiro fiscal no Ipesp e secretariou a assembléia geral do IAB/SP que aprovou a participação dos arquitetos privados paulistas junto ao Ipesp, ocupando papel central na produção em questão.  Em seus projetos para aquele Instituto, explora inicialmente uma linguagem orgânica de extração nórdica, que a seguir adapta à específica manifestação brutalista que surge então em São Paulo, de cuja concepção reivindica participação na residência Cunha Lima (1958).  A definição de Guedes como "outsider" da arquitetura moderna brasileira, advinda do caráter polêmico de suas críticas, revela-se assim equivocado.  Assim como Artigas, ao elaborar sua alternativa ao projeto moderno brasileiro, Guedes estabelece pontes com o projeto hegemônico.  O conteúdo da mesma, assim como os dos demais projetos aqui referidos, devem ser mais profundamente pesquisados e esclarecidos para a compreensão do debate em torno dos projetos de Brasil moderno vigentes no segundo pós-guerra.
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� Ver "Documentação necessária" (1937)


� Em outro texto, Costa afirma que “para levar a bom termo essa tarefa urgente, dever-se-á eleger – sem desmerecimento para a contribuição de cada um dos mestres aos quais se deve decisivamente (da pureza do Bauhaus e da elegância de Tugendhat, aos caprichos de Taliesin) a conquista do estilo da nossa época –, obra genial de Le Corbusier como o fundamento doutrinário definitivo para a formação profissional do arquiteto contemporâneo, porquanto abarca, no seu conjunto, integrando-os indissoluvelmente, os três problemas distintos que a interessam e constituem, na verdade, um problema único: o problema técnico da construção funcional e do seu equipamento; o problema social da organização urbana e rural na sua complexidade utilitária e lírica; o problema plástico da expressão arquitetônica na sua acepção mais ampla e nas suas relações com a pintura e a escultura” (xavier, 1962: 227-8). 
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